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ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União

UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 84.404.485

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 00FS Subvenção parcial à Remuneração por Cessão de Energia Elé-
trica de Itaipu (Decreto nº 7.506, de 2011)

84.404.485

28 846 0909 00FS 0001 Subvenção parcial à Remuneração por Cessão de Energia Elétrica de
Itaipu (Decreto nº 7.506, de 2011) - Nacional

84.404.485

F 3 1 90 0 100 84.404.485

TOTAL - FISCAL 84.404.485

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 84.404.485

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito

UNIDADE: 74101 - Recursos sob a Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional - Ministério da Fazenda

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2014 Agropecuária Sustentável, Abastecimento e Comercialização 84.404.485

OPERAÇÕES ESPECIAIS

20 605 2014 0294 Equalizações de Juros nas Operações de Custeio Agropecuário
(Lei nº 8.427, de 1992)

84.404.485

20 605 2014 0294 0001 Equalizações de Juros nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei
nº 8.427, de 1992) - Nacional

84.404.485

F 3 1 90 0 100 84.404.485

TOTAL - FISCAL 84.404.485

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 84.404.485

RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA No- 627, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013

Altera a legislação tributária federal relativa
ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Ju-
rídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre
o Lucro Líquido - CSLL, à Contribuição
para o PIS/PASEP e à Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - CO-
FINS; revoga o Regime Tributário de Tran-
sição - RTT, instituído pela Lei nº 11.941,
de 27 de maio de 2009; dispõe sobre a
tributação da pessoa jurídica domiciliada no
Brasil, com relação ao acréscimo patrimo-
nial decorrente de participação em lucros
auferidos no exterior por controladas e co-
ligadas e de lucros auferidos por pessoa
física residente no Brasil por intermédio de
pessoa jurídica controlada no exterior; e dá
outras providências.

(Publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2013,
Seção 1)

No art. 92, na parte que altera o § 7o do art. 40 da Lei nº
12.865, de 9 de outubro de 2013, onde se lê:

"§ 7º Os valores correspondentes a multa, de mora ou de
ofício ou isoladas, a juros moratórios e até trinta por cento do valor
do principal do tributo, inclusive relativos a débitos inscritos em
dívida ativa, do restante a ser pago em parcelas mensais a que se
refere inciso II do caput, poderão ser liquidados com a utilização de
créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido próprios e de sociedades
controladoras e controladas em 31 de dezembro de 2011, domiciliadas
no Brasil, desde que se mantenham nesta condição até a data da
opção pelo parcelamento."

Leia-se:

"§ 7º Os valores correspondentes a multa, de mora ou de
ofício ou isoladas, a juros moratórios e até trinta por cento do valor
do principal do tributo, inclusive relativos a débitos inscritos em
dívida ativa e do restante a ser pago em parcelas mensais a que se
refere inciso II do caput, poderão ser liquidados com a utilização de
créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido próprios e de sociedades
controladoras e controladas em 31 de dezembro de 2011, domiciliadas
no Brasil, desde que se mantenham nesta condição até a data da
opção pelo parcelamento."

Presidência da República
.

CASA CIVIL
IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA No- 258, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2013

Dá nova redação ao Parágrafo único do art.
28 da Portaria nº 268, de 5 de outubro de
2009.

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, inciso XXVI do Re-
gimento Interno, aprovado pela Portaria nº 147, de 9 de março de
2006, alterado pela Portaria nº 446, de 26 de junho de 2008, da
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República
e de acordo com o art. 13 do Decreto nº 4.520, de 16 de dezembro de
2002, resolve:

Art. 1º O parágrafo único do art. 28 da Portaria nº 268, de 5
de outubro de 2009, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1,
de 9 de outubro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único: Os órgãos integrantes do SIAFI - Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - poderão
efetuar os pagamentos de suas publicações por meio de empenho.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR PRESIDENTE
Em 14 de novembro de 2013

Entidade: AC ONLINE BRASIL
CNPJ: 11.587.975/0001-84
Processo Nº: 00100.000284/2013-39

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal
Especializada do ITI (fls. 53/61), RECEBO as solicitações de cre-
denciamento da empresa BW COMÉRCIO DE PRODUTOS DE IN-
FORMÁTICA LTDA., para operar tanto como Autoridade Certifi-
cadora (AC ONLINE BRASIL), quanto como Autoridade de Registro
(AR ONLINE CERTIFICADORA), vinculadas à AC VALID. Re-
cebo, também, as solicitações de credenciamento das empresas VA-
LID CERTIFICADORA DIGITAL LTDA., e VALID SOLUÇÕES E
SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM MEIOS DE PAGAMENTO E
IDENTIFICAÇÃO S/A, como Prestadoras de Serviço de Suporte,
operacionalmente vinculadas à potencial AC em tela, tudo isso com

fulcro no item 2.2.1.2 do DOC ICP 03, versão 4.6/2012. Encaminhe-
se o processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Normaliza-
ção.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 415, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2013

Aprova o Regimento Interno da Secretaria-
Geral de Consultoria.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições que lhe conferem os arts. 4º, inciso XIV, e 45, caput, da Lei
Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e o art. 5º do
Decreto nº 7.392, de 13 de dezembro de 2010, e tendo em vista o
disposto nos §§ 1º e 3º do art. 45 da Lei Complementar nº 73, de
1993, e nos arts. 2º, inciso II, alínea "a", 6º, 7º e 37 do Anexo I do
Decreto nº 7.392, de 2010, resolve:

Art. 1o Aprovar o Regimento Interno da Secretaria-Geral de
Consultoria, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Ficam revogados o Ato Regimental nº 5, de 22 de
outubro de 2008, e os arts. 3º e 6º do Ato Regimental nº 1, de 07 de
fevereiro de 1997.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

ANEXO

SECRETARIA-GERAL DE CONSULTORIA

CAPÍTULO I
DA CATEGORIA E DA FINALIDADE

Art. 1o A Secretaria-Geral de Consultoria, órgão de direção
superior, subordinada diretamente ao Advogado-Geral da União, tem
por finalidade:

I - assistir o Advogado-Geral da União quanto aos assuntos
internos da Advocacia-Geral da União e no controle interno da cons-
titucionalidade e legalidade dos atos por ele praticados;

II - supervisionar e coordenar a articulação entre os órgãos
de direção superior, de execução e vinculados à Advocacia-Geral da
União, assim como destes com os demais órgãos e entidades dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; e

III - auxiliar o Advogado-Geral da União na definição de
diretrizes e na implementação de metas institucionais da Advocacia-
Geral da União.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2o A Secretaria-Geral de Consultoria tem a seguinte
estrutura organizacional:

I - Gabinete (GAB):

a) Serviço de Assessoramento Técnico e Jurídico (SATJ);

b) Serviço de Apoio Administrativo (SAA);

II - Departamento de Assuntos Jurídicos Internos (DAJI):

a) Coordenação-Geral de Assuntos Administrativos e de Pes-
soal (CGAP):

1. Coordenação de Licitações, Contratos, Convênios e Ins-
trumentos Congêneres (CLCC);

2. Coordenação de Atos Normativos Internos e Assuntos
Judiciais (CNAJ).

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES

Art. 3o Ao Gabinete do Secretário-Geral de Consultoria compete:

I - assistir o Secretário-Geral de Consultoria em sua re-
presentação institucional, ocupar-se das relações públicas e do pre-
paro do despacho de seu expediente pessoal;

II - controlar, examinar e providenciar o encaminhamento da do-
cumentação recebida e expedida pela Secretaria-Geral de Consultoria; e
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